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rosa. Logo que os candidatos aprovados assumiam alcançado suas honrarias por meio dos exames,
as suas funçpes públicas os seus interesses e ener- tinham  todo o interesse em que o Governo que

i , i  - i ■ . c lhas proporcionara fosse m antido, afim de que,gia eram adap tados a ordem  existente, be, por , iindiretam ente, ficassem protegidos. O s letrados,acaso, abrigassem  idéias ou fins revolucionários, . , , .° os governantes da naçao, estavam  sempre ao lado
esses desapareciam  e os funcionários eruditos to r- cJa ]ej e ordem, opondo-se a quaisquer revolu-
navam -se defensores da ordem  reinante. T endo  ções ou m udanças e prestigiando o trono imperial.

Porque devem os ter um pessoal competente

C onstitue paradoxo estranho que, num país 
como o nosso, onde os m étodos comerciais foram 
aperfeiçoados ao ponto de se exigir, em nome 
da rapidez e da eficiência, que os homens cami
nhassem  de par com os progrèssos da produção 
— o público tenha to lerado e custeado, durante 
anos, m ilhares de servidores públicos cujo ingres
so nas em presas particulares teria sido impossível 
porque o critério que presidiu a sua escolha foi 
exclusivam ente político.

E  isto aconteceu não devido à caridade mais 
à indiferença.

Q u ase  sem um m urmúrio, o cidadão am erica
no perm itiu que as au toridades por ele eleitas — 
constituindo, po r assim  dizer, a  diretoria de uma 
sociedade de que o eleitor é acionista — super
lotassem  os quadros de pessoal, à  custa do povo, 
com em pregados incom petentes, que não se sub
m etiam a provas nem concursos. Q ual a  explica
ção para  esta  a titude  estranh a  ?

T alvez um a das razões seja  que o conceito 
norte-am ericano de governo baseia-se na  paixão — 
na  paixão da revolta contra um a ordem  estabele
c ida . N o  curso norm al das coisas, na  m aioria dos 
paises, essa a titude ter-se-ia  m odificado, com os 
anos, pa ra  d a r lugar ao aparecim ento de um in
teresse pela economia e pela adm inistração. E n tre 
tan to  nosso povo — com um país pioneiro ainda 
por explorar, — continuou a pensar no governo 
em term os abstra tos de liberdade, dem ocracia e in 
dependência. M as um a vez que com plexidades 
crescentes e um a g rande expansão transfo rm a
ram  o governo num  enorm e negócio, precisam os 
aprender a  pensar tam bem  na  sua adm inistração
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honesta e eficiente, se querem os preservar aque
las três qualidades orig inárias.

COMPARAÇÃO COM OS NEGÓCIOS PARTICULARES

Só o quadro do funcionalism o federal — 
800 .000  pessoas, exclusive o dos estados e m uni
cípios' — reduz à insiginificância a folha de pag a
mento dos em pregados das maiores corporações, 
como a G eneral M otors. Em  algum as repartições 
do governo existem as mesmas variedades e tipos 
de cargos que se encontram  num a em presa parti
cular de grande envergadura, e que exigem m oda
lidades diversas de treinam ento e experiência. N o 
comércio, adm ite-se pacificam ente que os ocupan
tes desses cargos devem ser treinados e habilita
dos para  exercê-los.

V am os citar um caso extrem o de incom petên
cia : em N ew  Jersey verificou-se um a explosão de 
T . N . T .  porque o funcionário do governo,^encar- 
regado de fiscalizar a construção do depósito, não 
sabia o que era T . N . T .  — segundo ele próprio 
declarou posteriorm ente. Evidentem ente este exem 
plo é exagerado, mas a  verdade é que, quando 
para  certos tipos especiais de cargos, se escolhem 
pessoas sem dedicar a devida consideração às 
aptidões indispensáveis, forçosam ente surgirão 
muitos casos de ineficiência se bem que menos 
graves. A  exigência de requisitos por p arte  do 
serviço civil, visa pro teger o governo contra essas 
even tualidades.

N ão  se pode dizer que a adoção de um siste- 
ma de concursos, exigidos por lei, seja um a pana- 
céia para  todos os males do favoritism o e da ine
ficiência de pessoal. U m a legislação dessa n a tu re 
za é apenas um prelúdio p a ra  um a ação objetiva. 
É  justam ente isto que m uita gente não reconhece,
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mesmo os interessados em levar avante o sistema 
do m érito. A  conseqüência é que não se dedica 
bastan te  atenção e estudo a problem as como mé
todos de concursos, incentivos à eficiência após a 
nom eação, e meios de expurgar os incom petentes. 
M as já  se reconhece, como realidade fundam ental, 
que não é possivel basear nossa adm inistração de 
pessoal em relações pessoais e favoritism o, porque 
mesmo o comércio, em suas m enores organizações, 
já  se convenceu de que tais m étodos estão caducos.

A  American M anagem ent Association, por 
exemplo, propôs e preconizou, em recente confe
rência, a adoção de concursos padrões para  o 
pessoal de escritório . O  D r . M orris S . V iteles, 
diretor do pessoal da F iladélfia E letric C.°, frisou 
a necessidade de aplicação de testes padrões, o rg a
nizados por instituições comerciais e educacionais, 
na seleção dos em pregados de escritório . O  
D r. V iteles assinalou que só um núm ero relativa
m ente pequeno de fabricantes aplica, até agora, tais 
tes ts . O  in teressante é que 50 °/o das com panhias 
de seguro — que são naturalm ente objetivas e 
baseam  suas operações em cálculos m atem áticos e 
frios — aplicam tais testes nos candidatos a em
prego .

O  Conselho de E ducação Comercial desen
volveu um in teressante program a de testes que me
rece o estudo e a atenção dos diretores de pes
soal, chefes de escritório, agências de empregos, 
bem como de educadores e pessoas in teressadas no 
serviço civil.

N ão faz muito tem po o S r. E dw ard  R . 
S tettin ius — que, como presidente da  Com issão 
Financeira da U nited  S tates Steel C orporation, não 
pode ser cham ado de idealista utópico nem en
tusiasta acadêm ico — apresentou à Escola Supe
rior de A dm inistração Comercial, da U niversida
de de H arvard , um plano completo de testes p a 
drões, para  a descoberta de possíveis chefes, no 
com ércio.

Cito estes exem plos porque a inda há, em cer
tos meios, uma tendência para  considerar os de
fensores da exigência de concursos, em nosso ser
viço civil, como refo rm adores’ sinceros, porem 
mal o rien tados.

H á  in teressantes pontos de sem elhança entre 
o plano do S r. S tettin ius e um outro apresentado 
há  anos pela Liga P ró  R eform a do Serviço Civil 
N acional, da U nited  S ta tes Foreign Service. Com 
a cooperação da A ssociação A m ericana de E xp or
tadores e do Conselho E xterior, o plano resultou

na assinatura  do “Rogers A c t”, que reorganizou 
com pletam ente nosso serviço ex terior.

E stes dois estudos e program as reconhecem  
a im portância de se oferecerem  ao funcionário 
oportunidades de prom oção, den tro das carreiras, 
e possibilidade de transferência p a ra  departam en
tos mais adequados às suas ap tidões. Preveem  um 
treinam ento especial depois do ingresso no ser
viço e possibilidade de m elhoria p a ra  os que se 
submeterem a este treinam ento . E sta  m edida visa 
da r incentivo e esperança aos ambiciosos e elimi
n a r a a titude de "laissez faire” por p arte  dos em
pregados. U m a das acusações que se fazem a tu a l
m ente ao serviço civil é que está cheio de “deal 
wood" e inércia. A té  que se proporcione ao fun 
cionário público oportunidade de subir honesta
m ente — como se faz no sistem a inglês — não 
poderem os dizer que possuímos um verdadeiro ser
viço de carre ira .

TENDÊNCIAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS

Um outro fato a que se deve dedicar atenção 
é a enorm e necessidade de se estender o sistema 
de m érito aos estados e municípios; necessidade 
que tem sido provisoriam ente descurada em virtu
de dos cuidados e polêmicas suscitados pelo cres
cim ento do G overno F edera l. M esm o incluindo 
instituições de em ergência, a percentagem  de em
pregados no Governo F ederal subordinados às 
exigências do serviço civil é maior que a dos go
vernos estaduais e m unicipais.

É  agradavel poder com unicar que, recente
m ente, um a porção de estados — em com ple
m ento aos que já  contam com leis de serviço civil 
estadual — adotaram  m edidas tendentes a rem e
d iar a situação, procurando a cooperação de ins
tituições educacionais não políticas, pa ra  a neces
sária educação do público, quanto ao verdadeiro 
significado do sistema de m érito. Em alguns casos, 
esta  cam panha educativa realiza-se como um p re 
lúdio a legislação respectiva; em outros, a  legis
lação já  foi prom ulgada.

O  E stado de K entucky, por exemplo, instalou 
110 ano passado uma repartição  a cargo de um 
diretor de.pessoal, de quem recebem os há  pouco as 
seguintes palavras : "E spero  que a  Liga faça um 
pouco de p ropaganda em K entucky e T ennessee . 
Já a iniciamos neste E stad o  mas cada vez mais me 
convenço de que devem os pôr o sistem a de mé
rito ao alcance do povo em geral” ."
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Em V irgínia, um inquérito sobre o pessoal e 
um a cam panha inform ativa precedem  atualm ente a 
provável apresentação de um projeto  de lei à 
próxim a leg isla tura . N o ano passado o C ongresso 
votou uma verba de $17 .000  para  cobrir as des
pesas da cam panha, tendo sido con tratados os ser
viços de um técnico nacionalm ente reconhecido 
como au toridade em vários m étodos de adm inis
tração estadual e lo ca l.

Incidentalm ente querem os lem brar que m uitas 
vezes é necessário fazer m odificações nas leis do 
serviço civil, p a ra  adap tá-las às constituições e 
cartas dos diversos estados e m unicípios.

Q uando  uma lei já  está em execução, torna- 
se necessário, frequentem ente, proceder a um com
pleto reajustam ento, reclassificando cargos, deve- 
res e sa lários. Foi justam ente o que se deu quan
do eu era "D irecto r of R elief” em Pensilvânia. 
Possivelm ente tais reajustam entos devem ser fei
tos com intervalos fixos, isto é, periodicam ente.

A AÇÃO DA LIGA NACIONAL

O  cidadão médio não tem conhecimento de 
minúcias da lei do serviço civil nem dos males que 
ela procura ev itar. Assim , não percebe quando se 
verifica uma infração por p arte  dos que tentam  
restabelecer o sistem a do pistolão “Spolls system ” , 
ou criar sinecuras. U m a das funções mais uteis da 
Liga N acional — m as tam bem  das mais lentas e

enfadonhas — consiste em levar a juizo as ações de 
seus sócios, justam ente como um grito de alerta 
contra tais infrações. E  m uitas vezes economi
zam-se anualm ente m ilhares de dólares, por meio 
destas contendas.

U m a ação in ten tada em N ova Y ork poupou a 
esta cidade cerca de um milhão de dólares por 
ano, subm etendo aos term os da lei do serviço civil 
centenas de cargos criados pelos políticos sob p re
texto de que eram  necessários ao progresso da 
cidade. Q uando a C orte  decidiu que tais cargos 
deviam ser preenchidos de acordo com os prin 
cípios do serviço civil, os cargos foram im ediata
mente suprim idos.

E stas  atividades fazem parte  dos trabalhos 
habituais da L iga. N osso maior entusiasm o, po
rem, é dedicado, no presente, a uma cam panha in
tensiva no sentido de criar apoio e com preensão 
para  o sistem a do m érito. Só assim o povo deste 
grande país poderá forçar uma ação tendente a 
fazer do sistem a do m érito uma parte  in tegran te 
do governo.

N ossa ação se desenvolve por todos os meios 
possíveis : promovemos reuniões, fornecem os a 
editores de revistas e jornais as observações co
lhidas em nossa longa experiência, e utilizamos 
cada vez mais o rád io . Com isto preparam os o 
cidadão médio para  pugnar pelo sistema do mé
rito, com o coração e com o voto .

“E terna  vigilância é o preço da liberdade” . 
É  tambem o preço de um serviço civil eficiente.


